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PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 22, DE 20 DE ABRIL DE 2017 

Estabelece o Processo Produtivo Básico para 

FITAS DE MATERIAIS PLÁSTICOS 

DIVERSOS, EXCETO TECIDOS, PARA 

RECEBER IMPRESSÃO DE DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, COM OU SEM 

TRATAMENTO, ADESIVADAS OU NÃO, EM 

ROLOS OU FOLHAS, industrializadas na Zona 

Franca de Manaus. 

OS MINISTROS DE ESTADO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E 

SERVIÇOS e DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, no 

uso das atribuições que lhes confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da 

Constituição Federal, tendo em vista o disposto no § 6º do art. 7º do Decreto-Lei nº 288, 

de 28 de fevereiro de 1967, e considerando o que consta no processo MDIC nº 

52001.000704/2014-80, de 26 de maio de 2014, resolvem: 

Art. 1º Estabelecer, para FITAS DE MATERIAIS PLÁSTICOS DIVERSOS, EXCETO 

TECIDOS, PARA RECEBER IMPRESSÃO DE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 

COM OU SEM TRATAMENTO, ADESIVADAS OU NÃO, EM ROLOS OU FOHAS, 

industrializadas na Zona Franca de Manaus, o seguinte Processo Produtivo Básico: 

I - extrusão do filme plástico; 

II - deposição da camada de adesivo nas fitas, quando aplicável; 

III - fabricação do tubete de papelão ou injeção do núcleo interno de plástico, quando 

aplicável; 

IV - corte do tubete de papelão ou de plástico, quando aplicável; 

V - colocação da fita guia (trailer), quando aplicável; 

VI - corte longitudinal das fitas ou folhas, a partir do rolo máster (jumbo); 

VII - rebobinagem nos tubetes, quando aplicável; e  

VIII - corte transversal das fitas ou folhas.   

§ 1º Todas as etapas do Processo Produtivo Básico acima descrito deverão ser 

realizadas na Zona Franca de Manaus, exceto as etapas I e II, que poderão ser realizadas 

em outras regiões do País.   

§ 2º Desde que obedecido o Processo Produtivo Básico, as atividades ou operações 

inerentes às etapas de produção poderão ser realizadas por terceiros, exceto uma que 

não poderá ser objeto de terceirização. 

§ 3º A etapa estabelecida pelo inciso I do caput poderá ser dispensada desde que a 

empresa interessada aplique em atividades de Pesquisa e Desenvolvimento, na Região 

Amazônica, comprovadamente, 2,7% (dois inteiros e sete décimos por cento) do 



faturamento incentivado bruto, no mínimo, deduzidos os tributos incidentes sobre a 

comercialização. 

§ 4º Os investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento mencionados no § 3º deverão ser 

aplicados mediante a formulação de projetos que objetivem a geração de produtos, suas 

partes e peças ou processos inovadores, em conformidade ao disposto na Lei n° 10.973, 

de 2 de dezembro de 2004 e no Capítulo II do Decreto n° 5.563, de 11 de outubro de 

2005, em inovação tecnológica ou pesquisa tecnológica. 

§ 5º São consideradas atividades de Pesquisa e Desenvolvimento: 

I - inovação tecnológica: a concepção de novo produto ou processo de fabricação, bem 

como a agregação de novas funcionalidades ou características ao produto ou processo 

que implique melhorias incrementais e efetivo ganho de qualidade ou produtividade, 

resultando maior competitividade no mercado; 

II - pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, as atividades de: 

a) pesquisa básica dirigida: os trabalhos executados com o objetivo de adquirir 

conhecimentos quanto à compreensão de novos fenômenos, com vistas ao 

desenvolvimento de produtos, processos ou sistemas inovadores; 

b) pesquisa aplicada: os trabalhos executados com o objetivo de adquirir novos 

conhecimentos, com vistas ao desenvolvimento ou aprimoramento de produtos, 

processos e sistemas; 

c) desenvolvimento experimental: os trabalhos sistemáticos delineados a partir de 

conhecimentos pré-existentes, visando a comprovação ou demonstração da viabilidade 

técnica ou funcional de novos produtos, processos, sistemas e serviços ou, ainda, um 

evidente aperfeiçoamento dos já produzidos ou estabelecidos; 

d) tecnologia industrial básica: aquelas tais como a aferição e calibração de 

máquinas e equipamentos, o projeto e a confecção de instrumentos de medida 

específicos, a certificação de conformidade, inclusive os ensaios correspondentes, a 

normalização ou a documentação técnica gerada e o patenteamento do produto ou 

processo desenvolvido; e 

e) serviços de apoio técnico: aqueles que sejam indispensáveis à implantação e à 

manutenção das instalações ou dos equipamentos destinados, exclusivamente, à 

execução de projetos de pesquisa, desenvolvimento ou inovação tecnológica, bem como 

à capacitação dos recursos humanos a eles dedicados. 

Art. 2º Sempre que fatores técnicos ou econômicos, devidamente comprovados, assim o 

determinarem, a realização de qualquer etapa do Processo Produtivo Básico poderá ser 

suspensa temporariamente ou modificada, por meio de portaria conjunta dos Ministros 

de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Ciência, Tecnologia 

e Inovação. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MARCOS PEREIRA 

Ministro de Estado da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 

GILBERTO KASSAB 

Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 

 


